Comarca da Capital - Regional de Madureira - 1ª Vara Criminal
Juiz: Vinicius Marcondes de Araújo
Processo nº 0033834-87.2008.8.19.0202 (2008.202.033616-3)
Vistos, etc. JÚLIO CÉSAR DE PAULA, qualificado às fls. 02A dos autos, foi denunciado pelo Órgão do Ministério Público, pela prática, em tese, do delito descrito no art. 171 caput, do Código Penal, por que: ´No período continuado compreendido entre os meses de dezembro de 2005 e setembro de 2007, no interior do estabelecimento comercial denominado Opção Assessoria Imobiliária Ltda., situado na Rua Dagmar da Fonseca, nº 165, loja A, Madureira, nesta cidade, o denunciado, agindo com vontade livre e consciente, na qualidade de proprietário e gerente da referida empresa, mediante meio fraudulento, consistente em afirmar falsamente às vítimas que os respectivos imóveis lhe seriam vendidos nas condições expostas nas propostas de compra, obteve, vantagem ilícita, consistente no recebimento do sinal em prejuízo das referidas vítimas. ... No dia 04 de fevereiro de 2007, a lesada JC de Paula & Associados Ltda., representado por Dirce Costa Azevedo, interessada em adquirir o imóvel descrito na proposta de compra acostada à fl. 12 do IP 0137/08, pagando a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de sinal, conforme recibo de fl. 13 do feito em tela. ...´ Registro de ocorrência às fls. 04/05 e 07/08. Cópia da proposta de compra e recibo de sinal às fls. 12 e 13. Folha de antecedentes criminais, fls. 24/52. Denúncia recebida pela decisão de fls. 49/50, ocasião em que foi decretada a prisão preventiva do réu. Citação às fls. 123. Defesa prévia, fls. 176/177. Recebimento material da denúncia às fls. 211. Audiência de instrução e julgamento às fls. 243/244 e 367, ocasião em que foram ouvidas as testemunhas de acusação, conforme termos de fls. 255/256 (Dirce), Gilberto (fls. 368/369), 370 (Damiana), sendo após o réu interrogando (fls. 371). O MP requereu o desmembramento do processo às fls. 272/273, o que foi deferido às fls. 274, passando os presentes autos a se referir, tão somente, quanto ao crime, em tese, praticado contra Dirce Costa Azevedo. Certidão de ônus reais do imóvel negociado, fls. 306/307. Ofício da CEF em que informa sobre avaliações de crédito feitas em nome de Dirce Costa Azevedo, fls. 379. Alegações finais do MP às fls. 381/385, no sentido de que a prova produzida é suficiente à condenação nos moldes da denúncia. Alegações finais da Defesa de fls. 415/419, em que se requer a absolvição do acusado; e, em caso de condenação, que seja aplicada a pena mínima e seja fixado o regime aberto. É o relatório, decido. Trata-se de ação penal pública que apura crime de estelionato perpetrado, em tese, por JÚLIO CÉSAR DE PAULA. Inicialmente, antes da análise do mérito, impõe-se tecer algumas considerações sobre o processo. O Ministério Público ofereceu denúncia imputando ao acusado a prática de dez estelionatos, em continuidade delitiva. Entretanto, no curso do processo, o Parquet entendeu que não há conexão, sendo desnecessária a instrução única, sequer configurando os crimes hipótese de crime continuado, razão pela qual requereu o desmembramento do processo (fls. 272/273), o que foi deferido pelo juízo. Em conseqüência, o acusado passou a responder de forma isolada por cada um dos estelionatos cometidos, referindo-se o presente processo, tão somente, ao crime supostamente cometido contra a vítima Dirce Costa Azevedo. Passo ao mérito. A materialidade encontra-se demonstrada, através dos documentos de fls. 12/13, que comprovam que o réu recebeu numerário do promitente comprador do imóvel da vítima, como sinal e princípio de pagamento para garantia de posterior lavratura de escritura definitiva em seu favor. No que tange à autoria, entendo que a mesma também restou claramente comprovada, ao término da instrução criminal, senão vejamos: O acusado, em seu interrogatório, declara o seguinte: que recebeu a quantia de R$ 5.000 do promitente comprador do imóvel, Dirce; que não conhecia os proprietários do imóvel, mas recebeu a documentação deste através de algum de seus funcionários; que a quantia recebida destinava-se à regularização da documentação e obtenção da carta de crédito junto à CEF e que tudo foi feito pelo interrogando; que a vítima sumiu por vários meses, o que inviabilizou a concretização do negócio, sendo que quando Dirce retornou o interrogando já havia sido preso. Em síntese, a autodefesa do acusado é no sentido de que a compra não se efetivou por conta do suposto sumiço da vítima, a qual se ausentou sem manter contato com o acusado por meses. Em sede de AIJ, foram ouvidos os proprietários do imóvel e a vítima, Dirce, promitente compradora no negócio, em tese, intermediado pelo réu, na qualidade de corretor. A ofendida, Dirce, em suas declarações prestadas em Juízo, afirma, de forma clara e precisa, ter procurado a imobiliária do réu para aquisição de um imóvel, bem como para que fosse por ele providenciada a obtenção de carta de crédito junto à CEF. Prossegue a vítima em seu depoimento, afirmando ter pagado ao réu a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a título de sinal, através do resgate de uma nota promissória emitida anteriormente neste valor a favor daquele. Afirma, ainda, que o réu ficou responsável por renovar a carta de crédito já obtida pela vítima junto à CEF; que a ofendida se ausentou do Estado em função de problemas de saúde em sua família e quando retornou verificou que o réu não havia dado entrada em nenhuma documentação em nome dela. O pagamento referenciado pela vítima é comprovado pelos documentos de fls. 12/13 e foi confirmado pelo acusado. O casal Gilberto e Damiana, proprietários do imóvel, prestaram depoimento no sentido de que sequer conheciam o acusado e nunca o procuraram para que efetuasse a venda do imóvel; e, ainda, que nenhum corretor de imobiliária foi ver o imóvel. A justificativa do réu no sentido de que o negócio não se concretizou porque a vítima, promitente compradora, desapareceu por meses e somente retornou quando ele já estava preso não tem qualquer amparo pela situação fática dos autos. A prisão do acusado ocorreu em agosto de 2007, ou seja, quatro meses após o pagamento de R$ 5.000,00, que se deu em 02/04/2007. Por outro lado, o proprietário não autorizou o réu a intermediar a venda do imóvel, nem sequer foi comunicado sobre o sinal dado pela vítima. Não há que se falar, também, como sustentado pela Defesa que o acusado iniciou o procedimento para concessão de crédito habitacional à vítima. O ofício da CEF de fls. 379 esclarece que ocorreram duas avaliações para aquisição de imóvel usado em nome da vítima, datadas de 18/09/2007 e 23/09/2007, ou seja, vários meses após o recebimento do sinal e em período em que o acusado já estava preso por outros processos. Desta forma, vê-se que a autodefesa do acusado se contrapõe totalmente aos depoimentos da vítima e dos proprietários do imóvel. Assim, a configuração do delito de estelionato restou cabalmente comprovada, vez que o réu, obteve inegável vantagem econômica, induzindo a vítima em erro, qual seja, fazendo-a acreditar que providenciaria a obtenção de carta de crédito junto à CEF e a escritura. Faz-se mister destacar o dolo do réu, que, assim agindo, manipulou a boa-fé da vítima que, imbuída na mais alta aspiração patrimonial do homem médio (aquisição da casa própria), confiou-lhe a quantia solicitada, acreditando sinceramente que providenciaria a carta de crédito e a posterior lavratura da escritura do imóvel almejado. Com efeito, o negócio almejado - compra e venda do imóvel - intermediado pelo réu, não fora sequer autorizado pelos proprietários, os quais, repise-se, não souberam, em momento algum, do pagamento do sinal pela promitente compradora, ora vítima. As assertivas, contidas na autodefesa do réu, não merecem prosperar, posto que dissociadas das provas dos autos, não logrando êxito a defesa em desconstituir o forte mosaico probatório produzido pelo Ministério Público. Assim, restando claras a autoria e a materialidade, e sendo robusto o conjunto probatório constituído pela acusação, nada há que obste a procedência da pretensão punitiva deduzida na denúncia. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na denúncia, para CONDENAR JÚLIO CÉSAR DE PAULA, nas penas do art. 171, caput, do Código Penal. Passo à dosimetria da pena. Considerando que o dolo com que a agente atuou, a motivação, as circunstâncias e as conseqüências do crime, que fogem ao padrão de normalidade, vez que o réu agiu com intensa má-fé, obtendo vantagem indevida sobre a vítima, bem como os demais elementos dos autos, e atenta aos ditames dos artigos 59 e 68, do Código Penal, FIXO ao acusado JÚLIO CÉSAR DE PAULA a pena-base privativa de liberdade em 02 (DOIS) anos de reclusão e 50 (cinqüenta) dias-multa, no valor unitário máximo legal, justificada a elevação da pena-base acima do patamar mínimo, face aos péssimos antecedentes do réu, que possui dezenas de anotações criminais por fatos da mesma natureza, razão pela qual a reprimenda penal deve ser severa, a fim de que a sociedade seja recomposta, que torno definitiva, em virtude da ausência de causas de aumento ou diminuição de pena, a ser cumprida, inicialmente, em regime fechado, justificado o regime pelos motivos acima expostos. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade aplicada ao réu por pena restritiva de direito, em razão dos seus péssimos antecedentes. Entendo que a medida não lhe é socialmente recomendável, uma vez que o mesmo está sendo processado em dezenas de feitos idênticos ao presente, voltando sua personalidade para a prática de crimes, o que indica não ser suficiente a substituição. Mantenho a custódia cautelar, diante dos critérios negativos acima elencados que serviram para fixar a reprimenda. Comunique-se na prisão em que se encontra. Requisite-se o réu para ciência desta sentença. Condeno o réu, ainda, ao pagamento das custas, na forma da lei, devendo, possível isenção, ser apreciada no Juízo da Execução. Sem condenação civil, observada a data dos fatos. Com o trânsito em julgado para o Ministério Público, expeça-se Carta de Execução de Sentença Provisória. Transitada em Julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados, e expeça-se carta de execução definitiva. Anote-se, comunique-se e certifique-se. P. R. I. Rio de Janeiro, 18 de agosto de 2010.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 18.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
